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ÉSTADO DE RORAIMA

1

cÂnep* nuntcmAL DE cARAcanai
Sa/a das Comissões

OF. GAB. PRES. No 039/2020 Caracaraí - RR, 01 de setembro de2020.

Excelentíssimo Senhor
ZENIILSON DE OLIVEIRA SOUSA
Presidente da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor Assuntos

Fundiários
NESTA/.

Senhor Presidente,

Ao cumprimenta-lo, encaminho a Vossa Excelência o Projeto no

005/2020, "suspende o prazo de validade do concurso público/edital

t ' NoO0ír2016 durante a vigência do estado de calamidade pública e dá
I

outras providências", para ser analisado e votado por esta Comissão".

Atenciosamente,

JOSUÉ SALflg TEXEIRA
Presiddnte CMC
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GÁ§IN§I§-}ÀPR§TETTA

Cffia§@í (BRI24 dÊ agosto de 2&0.

Á.o Exoe'lentissirno Senhor
§CI§I.IE§ÂLES T§IXEIRÀ
Fre-sidçrúe da Câmara Municipal de Cuacaraí.iRR
I*esf&

À*sueúo: ?r.ojeto de Lei n'00512020.

§enhor Presidente,

Ao oumprimenter eordialmente Vs'ssa §Neelêneia e os no'br'es Edis desse

Poder Legislativo. de ordem de Sua Éxcolência a §enhor* Maria do Perpótuo Sscorro

de Lima Guerra Azevedo, Prefeita Municipal, encamiúamos para deliberação e

apreciaçáo nessa Casa Legislativa, o Projeto de Loi nô 0Ô512ti20, que "§U§rtNI)§ t)
PRÀZO D§ VÂLII}ADE DO CONCÜR§O PÚBLICO IEDITÀL N' §OT/1916, DURÀNTE Â
YI§ÊNCIA §o E§TÂST} §E CALAMIDAD§ PÚBLrcA E. §Á OUTNÂ§
PRüVIDÊNCTÂ§*.

Atenciosamente,

A{$DRÁD§
Gabiaete

Port. rf 1 19

pnrÉ'rrrt&{ :lrcxrcrnr, §e cq,RâcÁRÀÍ-RR
Praça tloCer$ro ci{co" §Â{, Cmtro- Curac&âi.§.R- CEF:69.3§0400

Fçne; (§§)3ã!â"1â 13, Iilweil: goyoriü*rc*ai.*"gm.ts
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PR§ÉÊITU*A üilUNICIPAL DE GA§âGÂfrAI

'erwa.zótvtq pA 7-RtníôNto f)og BRA e& ElR oe "

I}â3TN§:TE DA PtrIEtrEITÀ

DE LEl N" 00512S2Q ü8 24 i)§ AG0§rO DE 2020.

SUSP.B}{I}E O PMre §E Y'ALTSADE
i

DO CONCURSO PüBLIEO /'§}MÂt N"
o0lÊo16, Bu§ÀNr§ À vrcÊHcrÀ §o
A§TAEO D§ CAIA§IIDAD§ PU§&ÇÂ
E DÁ CIUTTÀ§ TRO\TM§MCIÀ§,

A .PR§TEMA DO MUNICÍFIO D§ CARACAR*LRR, NO .USA iIêI SUAS'ââJbAiç§ES

tçgÊls, fhz stber que *,CâmaraMuniciB*l aprovou e eu smsiono a se,guime Lei:

Â31. 1". Fica suspens*r, exrycion*'lmênte, § prâzs de valtdaêa do Concnrso

&:biioo/Edital no 00112016, realizado e homologado pelo Poder Exçcutivo !6&isipa! pels

periodo de'ügência do Decreto Municipal n" 007/2020, de 23 de março de 2020, que declarou

cstado de calamidede públiea ern todo o territorio do Municipio ile Cmcrqí&R" para

:lxnfi'qrtaure.rrto da pandemia deeorrerrts do novs eoronavírw (COYILT-I t9J.

§ 1". O pr,azo de +le üatâ s cbput derte,artigo sení retomado ryós a §e§sa§ão do§,

efeitos do Decreto Munioipal no 0A7D020, de23 de março de2021.

§ 2" À suspensão dos pmzos deverá ser publicada pela emprêsa

oÍgailizadora do çonçurso e peia §e$§taria Municipal de Administraçãa no§ veículos
oficiais preüstos no editai do cçncurso Fúbliço.

Art 2o. Esta lei entará em rigor na dda ds sua púlioação, Íicando revogadas as

disposições em contráÍio.

GabiÊete da Prefeita de Csracmaí §R), aos 24 de agosto de 2020.
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II.IÂRIÀ DO P§RP§TUOffiO DE LIMÀ CUERRÀ ÀZEYEDO
Prefeita de Caracaâí

pxEtrEITtiLE Mtr§eIpÀL pr.c*x*c(§,a,i-mr
Praga do Centro oiri"o, §il'r: e*t L C"*"u*liiu cEi. sp,seOat*
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ESTADO DE RONAIItrÂ

PHEFÊIT.URA mlr.§,lülpÀL BE S*RAüAfiAl

-ffi-GâÍâGâÍal,

@AU
ffi.{r$,ía1AÃ&4aêNtá PAWlttíêNt a §ds aM:§ {L tr{XQg"

SENHOR PRESIDENTE,

NOBRES EDIS!

É com grata satisfação qpe êncaminharnos a essa rêspoitáYêI Casa Legislativ4

pâra análise de Vossas Excel€ncias, o Projeto de,Lei hlo 005/2020, que Ú6SU§P§NDE O

P.*ArO I'E YALIDAI}E DO CONCUR§O PUBLIC& ÁB§ATS AELO §D.ITÀI, XI"

.00r/ro16, D1;isay. l i weaNctÀ Do EsrADo üa cÂI{A}4§*§*i § BÁ

âur&e* Prt6v§§ât§ÇIâ§.

E de çoúeoiÍnffito ds Vossas Excelêrrcias que o Foder Exooutirro }v{rrnicipal ao

cumprir noilnas saniíarias de cornbate a Pandçmia provocada pelo novo coronaúrus, editou o

Desieto 0OT;ZAZ*, de 23 de março de 2020, oom as medidas de errftçr*qe,uto; o qual fora

objeto de apreciaçâo desse Poder Lsgislativo Ê; srÊôs§ivameütê, ürliâ§ msdidas 'fsrffii

implearrentadas no ârnbito público e privado, gue teve apreciação desse Legislaüvo'

E airda de çsúeeimenio público que o Congresso Nacional decretou e o Poder

Exeeutiyo Federal sancionou a Lei Complementar * 17312fi20, dt 27 da nraio de 2020 que,

..Estabeiece o prograrna Federativo de Enfrentamento ao Coronardrus ,SÂR§-CoV-Z (Covid-

19), altera a i. iii i.,irl:*:n#]:tY11i}i,.ii:: Iiti" d* -i rL' rix*,i) & -;i]{itÀ e dá outras provid§ncias"' que €f,'r

seu artigo l0 suspendel os concuÍsos públicos homolo,gados e vigentes no ârnbito Fedçtal.

Nobros Eclis;.a sob,redita Lçi ÇomplqaEnlar:no 1?5Í?0?0f,ci cüitadâe§§lo objerivo

de tnsütuiy uma espeeie d€ ''r§gire fiseal provir,&rion eqfq. qreTtmeÍrto à pmdeuria$ t"Y
osrsraví1;ü possibilitardo o reçquilibrio dâs §trã$ças pírblicas dos.'e'dtes ffir'fâ§e dà Uaião, da

disüibsiç&o.á" ,***ros públicos pffia o combate à doença e da restriçâo as me§aiúilento ila

despqsas públi"*, especiairnente as relasionadas à folha de pagmrento dos sçn-vidorçS ç

eupregados públicos. Âs restriçÕes estabôlecidas serão, a fiori, rylic&ais, apliqfueis sté 31 ils

dezertbro de202l.

Cogo visto, as medidas implementadas peio governo federai objetivm a

con*nção de gastos com passoal dos entes púb,licos diante do atual contento de pandeuria e

dopre'ssão econômic4 o que vsm rosultaado em proÍrogações de consurso§ em todos os entçs

fedçrqdos.

O Ivtunicípio de Caracaraí tem urn concurso público homologado e Çom vigência

vigsritç xé o dia 04/111202ü, qrre reopssita ter o prazo de validade su§Poffio a fim de 'que cs

ç[,6iaut* {prôísÊtôs üâô rêúar1 â sêr iifê.iuiliôâ&ôs ô ô MüiúÕSiÕ qegg16- â fêãiiÊ#

deryasasiúediátasvedadas ternporariamente pela.Lei eomplmentar.d 173/2020,'

ínl
\v,

PRsrürrtlRA ÀrtrNICtrAL D§ cARscARAi:8B
pa+a ao i"rrill'ãçui, yrq, ceüli+ ciriâíiitâí-Rn- ÇEP ;69.360{úü

Fane: (95)3532-13 13, §,'mail: gpprd,rilÊmeoarai.rr.gov'tr
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Como vi*t*, as 1nsdidas implernenta&s pelo govemo ftd§@l o§etivam a

corúenção de gasüos eom pssoal dos eiltes pútlieos diaate'do ett&I 'cq te)*{} d§

pdemla e &prçs6o econômiea, o {ps vem rçstittaúdô em pronogações de concursos

em todos os entes federados.

O Município de Caracaraí tem um concurso pÚlico homologado e com

vigsaoia vigente ató o dia 0411112020, qre nqoessih er o prazo de validade susFÍr§o a

fi*r de gue os candidatos aprovados não veúam a ser prejudieados s o MunioíBio

compelido a" realizar deqpesas imediatas vedadas te,urporarianrente p§la Lei

Complementar §' fi3nÜ20 "

São essas as razões qrc faço as proj§to, eryerAado contâr com a presBza e

4provaçâo dessa Casa do Leis, valendo-mç da oporfunidade Para renoYar 0§ votos de

estima ê aprsÇq.
Caracaraí (RRL 24 deragosto de 2020-.

-&I*tú-Gânacafãl

@\tÊ-
iwxrd*

**r Do ssnpÉTuo -ffi.DB LIMÀsusRna Àusv*'o
PREFEIT.d MUN{CIPÂT

rR§rEw.llu{ }{tãilffir*&'§Fffi.*cs§*Í-xR
Praç4 do Centro ár;ioo, SâÉ. §*drr* Ckco*wr-eR. CEI':69.360.000

Êcnor (95)3532-I.31.3.Êqs#: ilr.gov;br
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E§TÀITO DT RORÁ-IAM.
CÂMÂRA MUIüCIPÂL DE CÁfi .ACABÁÍ
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PAR§CER ffRÍNTCO N" 011/20}0

0rÍCITGAPRE/3031282t

STT§RE§§ADO: PREFEITURA MIINICIPAL DE CARÀCÀRÀÍ

ÀS§UNTO: PROJETO DE LEI No 005/2020

1. RELATORIO

Instada o ofício a respeito de projeto de lei no 09!!?!?9: sendo que

suida da swpenção do prazo de validade dã cg3cwso públioo edital 00l/2016, duraulo a

,i-ê;ri- {o'estado a" [Jr*ia-a" páblica e dá outras providàieias, apresmto abaixo o

pareç§r;

É o breve relatório, passamos para análise'

2. ANÁLISE JURÍDICÀ

Caida-se dç análise da legalidade do projeto de lei n" 00512020 gue

visaa suspenção Co prazo Oe vatidade de-*orurul pübiico. Notaose, !lu6 Ô TYto do projeto

Oe fei e 
" 

r"*prnçao de nomeação e posse dos oandidatos aprovado§ no referido oertame, por

conta da pandemia da COViD 19.

As proibiçôes de conceder, a qualquer tifirlo, vantagem' auJsento,

reajuste ou adequação de rimuneração, bem §,0fl1o de griar ou majorar auxíIioS, van@gens'

a'ôurs, abonos, verbas de roprosontaçãá ou benefiçios de qualqUef nahueza, inclUsive os de

eunUo'inOeeizatório, uor,**à&ros Ce poAor, ou ée órgãq, ssvidorçs e emprlgôqq§ públicos e

nilitares {" ,"up*"tiro* dependo*es), prevista* nos úeisos I e VI.{g.11!^8n, iniciam'se em

f[iôíróà : {^t"ár i"r*ii de vigêáoia da Lei complenrentar s' tr7312ü20 --e se'e§tsnde§r

;iá'i'ú{izgzi,-r"g"rrados os únefisios gamntirlos pCIr rryaltrgr 
judieial üimsitaôa em

julgado e os concedidos por deterrrinaçâo legal a:rtefiora ?8/'0512020'

A vedação à admissão de pessoal, a qualquer título, prevlsta o9 Tgilo
IV do art. 8o, ressâlvadas as exceções legais, teÍn-por maÍco temporal inicial a dáta de inicio

de vigàçig da Lei Cr;ÍIlplementar f li3t2ç20, que, 1.teor de seu art' 11, consiste no dia

ZSíA{1}Wü, data da publicação no Diário Oficial da União'

Ern que pe§Ê a vedação genêri.oa de adrniçsão ou csntratação de

pessoal, a qualquer titulo, tSàn uutotizadas: a) as rãposições de oargOs de çàd:a, de direção e

de assessoramonto que não acaffgtem aumsnto deàespesa; b) as.reposições aeSlenfes j1
vaeâncias de oargos àf.etirou ou vitalÍcios; c) as contratações temporárias.de rye trata o laolso

D( do oaput Oo art. 3,7 da Constituição Federal; d) as contratações de temporarios para

çàmatâ rllrl1rc{181 g3 Lwcare - §ur aIt{
f"açu au gunttu Cirito"t"n- C*qto' CrprarniBorqima

Forc 095 - 3531.21E91 3§32-1â32 fsnt-fa.:('
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E§TADO DE RORÂIMÀ
carqÀxn :t n.lNrcnll os car,RcnReÍ- -- 

cABiNETEoePRBSTPÊNcn

eu,izoNu penil,ióilàiàt iíniior,oi - - 
.

Contudo, gg$ relação ags coneursos públicq§ iq,'*l§Et$llg:s-9\'urrruuL'i 

- 
Gãra prim*iro provim*nto de
w;*i:§tYà nã n,uam'frlnd,atn:gflt| nA

prestaeão de serviço mititar; e'e) as §§üfiatâçõe§ de atmos 'dS ór€Ês§ da fomração 'dO

militares.

Entretanto, é juridicamente viável o pro§§og§imuot.,il9 §oncrr§o§

püü,ücos ern andamerrto, que *emúOarão, se for o'caso, úaptaçao do'eilitrt à resriçâo

ilo inciss V cle inciso IY do srt, 80'Aa l,eí Co$rPlementar t; tl3ÍZü20? para exsluír' das

vagas previstas, "q*r.t 
dgstlna{as ;;;";úá" {".:Teot nwcâ 

-t:-, 
prserrchido§'

-ireunsorevendo-*ã, r"p"riçOm de oargos efetivos e vitalícios Yà§o§ o$ qlt§ vieteal a vagar

em razão de aposentadoria, &reoimeâtol-"""lruç*, demrssâo, orirus hip'ótesss de porda do

0ârg6 previstas Constituçionalmente, po,t" 6m cargCI iUaçrilrnrlávcl e'promoçã'o'

da Lei

t 
,\

\_-

de Perda do caÍgo Previstas

cargo inacunulável e Promoção'

Como se vê nos argumentos cltados. agima', a Prefeft.ura lfut t§31 **

CaraoaraÍ deve dernorrstrâr que não p"*íi iie* eg alerto pêÍa Iromeaçry d" çandidatos

aprovados, sendo $re o projeto A. Y n; OOSIfrZO nâo demo*tla ou espeoifica as vagas 
'de

fr*enctrimento dos candidatos e sua disponibilidade'

Ànte o exDo§to, analisando o objeto da consulta à luz da legislação.e

dos dooumentos acosrâ", *"õir"íci'oicÀpRE/3031i020, opino pe10 indeferimento do

,t-,.* de tei no 005/2020'

É o,par'eeer, §*lvo m§Ihor }utzo'

Boa Vista-RR,09 de setembro de 2020'

/e""-b"''*Jo f §-*x
ANDRÉ LUIZ CÂRYAI,HO R§I§

OAB/RR 1375

ih,Cririiaraí -
Prrcã do Centro Civitos/n'- C€Úro'CaragraÍ Roraima

' 
Fone 095 -3532-218913532-1332 fone-fax
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INTERESSADO: CÂMARA MLTNICIPAL DE CARACARAÍ GR)

Vereador Presidente: Josué Sales Teixeira

ASSUNT0:PRoJETODELEINooo5I2o2o..SUSPENDEAVALIDADEDo
coNCURSo puBúóolEDrrAL N" 0012ô16, PY$uP A VIGÊNCIA Do EsrADo DE

CALAMIDADE PUBLiCA B DA OUTRAS PROVIDENCIAS"

PARECER

para análise do citado projeto de Lei, necessário se faz que vejamos o que dlz a carta Magna

Brasileira quando a legalidade da investidura em cargos ou empregos públicos' que se

ãr.ont u disciplinadu .rã r",, art.37 , inciso II, cujo teor abaixo transcrevo:

AÍt. 37 ' A administração pública direta e indireta de qualquer dos

pooeies i; ü;iá;, dos'Estádos, do Distrito Federal. e dos Municípios

ou"aà""J-uã, 
-prin"ipio, 

de íegalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e' também' ao seguinte:

(..')

Il.ainvestiduraemcaÍgoouempregopúblicodependedeaprovação
preuiu .'"àntu'so públi-co O".ptá'ut-ou de provas e títulos' de acordo

com a $atvreza e a complexidade do cargo ou emprego' iij::l

::"#tr*il jl1:x"l l3l,âd;T:i::::,!â:1 ""*" 
em Çomrssao

Vislumbra-sedainteligênciacontidanotextoconstitucional'acimamencionado'queparaser
investido em cargo ouZÁpttgo público o candidato precisa ser aprovado em concurso'

A validade dos concursos, de igual modo, está regrada neste mesmo artigo' em se inciso III'

que diz: '

III'o prazo de validade do concurso público será de até dois anos'

pronogável uma vez' por igual período;

observa-se que a constituição Federal, além de disciplinar a forma de ingresso no serviço

público, também cita avaliáade ao 
"on.urro, 

*;o p.uio é de 02 (dois) anos, prolrogável por

igual período, ou seja, por mais 02 (dois) anos'

**õâ*." 
l'úrricipal de Caracaraí - Rorsina

Prsça dJ ôentro Civicoi/n' - Centro. - C-aracarsi Roraima

Fone 095 - 3532-2189/ 3532-1332 fone-fax'

,\
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ESTADO DE RORAIMA
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ

+tuzQ-v!4 r{rry!úÔl!!a. pa§-pu§!.Lg BA§-, * " -

O prazo de validade deve ser contado a partir da data de homologação do concllrso. o
ISd

E

prãro em que a Administraçáo Pública te

ãprovados e classificados dentro do número de vagas, ate o prazo de validade se encerar'

Excepcionalmente, no corrente ano, em virtude da pandemia decorrente do novo Coronavirus

(COVID 19) foi suspensa a validade dos concurror públitos que se encontravam homologados

àa data da publicaçao Oo Decreto Legislativo no 06, de 20 de março de 2020, conforme

ditames constantes do art. 10 da Lei Õomplementar n" 173, de 27 de março de 2020, que

,,Estabelece o programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2

(Covid-19)", Que assim diz:

Art.l0.Ficamsuspensososprazosdevalidadedosçoncursospúblicos
já homologado, nu dutu da publicação do Decreto Legislativo no 6. de

Zqi§-!0-A&rir202A. em tàdo o território nacional, até o término da

vigência do estado de calamidade púbtica estabelecido pela união.

(...)

1",1"f'.lxaà:T"Tüi,;:t'u'a 
oorrer a partir do término do

Analisando o artigo acima temos que: todos os concursos públicos que foram homologados'

ou seja, quejá foiam encerradas tódas as suas etapas internas, e teve um ato de desfecho do

concursg, chamado de homologagão, estará suspenso até o término de vigência do estado de

calamidade pública estabelecido pela União'

Esclarecendo que a referida suspensão dos prazos de validade irá perdurar até término da

vigência do estado de calamidade pública.

lmportante destacar que em cada esfera administrativa, seja na União, nos Estados ou nos

Municípios, o, gor"rnantes tem tratado de forma distinta esse momento de pandemia, isso

acaba influenciairdo a seara dos concursos públicos'

Apesar do art. i0 da LC 173/2020, citar que ficarão suspensos os prazos de validade dos

,onrurro, público em todo o território nacional, apenas a União fica vinculada a Lei

ComplemeÃtar, no sentido dos concursos públicos federais.

Destaca-se que, a Lei Complementar 17312020, apesar de não ter suspendido os prazos de

validade dos concursos pútlicos automaticamente nas outras esferas administrativas, ela

autorizaaos órgãos.públicos, organizadores dos certames a publicar nos veículos oficiais a

súspensão dos respectivos concursos.

Câmara Municipat de Caracaraí - Roraima

Praço do Centro Cívico s/n'- Centro - Caracaraí Roraima
Fone 095 - 3532-2189/ 3532-1332 fonefax.
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ESTADO DE RORAIMA
cÂuRRe MUNICIPAL DE CARACARAt

cÀerNEre' on PnrstoÊNcn

Por fim, pode se concluir que, a suspensão dos prazos 
-de- 

validade dos concursos públicos

referente à União (ilbii" iederal), fr.ulin"utuãu uLC 17312020' e no âmbito das outras

esferas administratir"t 
-tri 

à"p.nã.t da manifestação dos organizados dos concursos' ou

seja, o órgão p6uricã"..rponJa""l terí q;; ;" mànifestar tipt"ttu*tnte' para que haja

reálmente uma efetivação dessa suspensão'

concluindo, temos que: Ao editar a LC 17312020 o Governo Federal ditou providências a

Serem cumpridas visando o enfretam"nro du pandemia-provocada pelo novo coronavirus'

para isto foi disponiúiiiruA" pela União a transferencia dô recursos financeiros na ordem de

60 (sessenta) bilhões de reais aos Estados. Distrito Federal e aos Municípios para auxiliar

no combate a Pandemia'

comoaumentormprevistodadespesa,incluindo-senestasoauxílioemengencial'o
governo central viu-se obrigado u ,urp"ni"r diversas de suas ações' dentre elas as relativas

aos concursos públicos, como no caso, Lm análise, a validade deste no ambito da União'

QuantoaoProjetodeLein"00512020,emanálise,oExecutivoMunicipal'nãodemonstroua
razdo dasuspensão da validade ao .on*iro p,nurilo municipallEdital no 001/2016, vista que

na Mensagem que acompanha o citado Piojeto há apenas menção a LC n' 17312020'

esclarecendo que .ú rirà auxiliar financeiramente os entes federais beneficiados' quando

deveriam demonstrar que os custos .o, u convocagão lcontataçáo dos candidatos aprovados'

impactaria significativamente no, ,".urJot p.Optiàt municipáis destinados ao combate da

p"ãã.t"i" no ãmbito municipal, como o fez o Governo Federal'

Esta demonstração de impacto de gastos no combate a pandemia no município' serviria para

embasar a real necessidade da suspãnsão da validade do concurso em questão'

É o Parec_er.
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